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Resumo: O artigo visa a anali-

sar a violência contra a mulher 

no contexto da pandemia da Co-

vid-19 no Brasil, por meio de 

informações do Relatório “Visí-

vel e invisível: a vitimização de 

mulheres no Brasil”, elaborado 

pelo Fórum Brasileiro de Segu-

rança Pública em 2019, e estatís-

ticas atualizadas fornecidas pela 

Secretaria de Segurança Pública 

do Estado de São Paulo, acerca 

da violência contra mulheres, re-

lacionando o aumento de casos 

com a construção e a desigualda-

de de gênero. O problema do ar-

tigo se expressa por meio da per-

gunta: qual o papel do Estado na 

construção de políticas públicas 

que possam resultar na diminui-

ção da violência contra a mulher 

em tempos de pandemia e ainda 

do combate à cultura machis-

ta? O principal objetivo consis-

te em analisar políticas públicas 

que buscam diminuir a violên-
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cia contra a mulher e, de forma 

mais específi ca, procura sugerir 

caminhos para o enfrentamento 

do problema na pandemia. O mé-

todo se constitui de pesquisa bi-

bliográfi ca e documental. A sin-

gularidade da pesquisa está em 

demonstrar a importância do po-

der público no combate à violên-

cia contra a mulher na pandemia, 

mas, também, em problematizar 

caminhos para a resolução do 

problema na esfera individual, 

da consciência de cada um para 

a superação da cultura machista. 

Como resultado, o artigo apre-

senta três soluções adicionais 

à Lei Maria da Penha, reconhe-

cendo a importância de políticas 

públicas e do poder do Estado 

no enfrentamento de questões 

relacionadas aos direitos funda-

mentais. Para o enfrentamento da 

cultura social machista é preciso 

contar, igualmente, com a capa-

cidade de pensamento do macho 

em se superar da estupidez que 

explica casos de violência contra 

e mulher.

Palavras-chave: Gênero. Mu-

lheres. Pandemia. Violência. 

Abstract: This paper discusses 

the violence against women du-

ring the Covid-19 pandemic in 

Brazil, with updated numbers 

provided by the report “Visível 

e invisível: a vitimização de mu-

lheres no Brasil”, prepared by 

Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, in 2019, and statistics 

provided by Secretaria de Segu-

rança Pública do Estado de São 

Paulo, about violence against 

women. The article relates the 

increase of cases with the cons-

truction and inequality of gen-

der. The problem of the article is 

expressed through the question: 

what is the role of the State in the 

construction of public policies 
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that may result in the reduction 

of violence against women in 

times of pandemic, and also the 

fi ght against male chauvinism? 

The main objective is to analy-

ze public policies that seek to 

reduce violence against women 

and, more specifi cally, seeks to 

suggest ways to face the problem 

in the pandemic. The method 

consists of bibliographic and 

documentary research. The uni-

queness of the research is to de-

monstrate the importance of the 

public authorities in combating 

violence against women in the 

pandemic, but also in problema-

tizing ways to solve the problem 

in the individual sphere, from 

the consciousness of each one 

to overcoming the male chauvi-

nism. As a result, the article pre-

sents three additional solutions to 

the Maria da Penha Law, recog-

nizing the importance of public 

policies and the power of the Sta-

te in confronting issues related 

to fundamental rights. In order 

to face the sexist social culture, 

it is also necessary to count on 

the male’s ability to think about 

overcoming the stupidity that ex-

plains cases of violence against 

women.

Keywords: Gender. Women. 

Pandemic. Violence.

INTRODUÇÃO

A pandemia da Co-

vid-19, causada pelo novo coro-

navírus (SARS-CoV-2) registra 

casos no mundo todo. De acordo 

com o relatório diário divulgado 

pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS), em 30 de junho 

de 2020, eram 10.185.374 casos 

espalhados pelo globo. (World 

Health Organization, 2020). A 

Covid-19 é uma doença respira-

tória de alto potencial de contá-
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gio. Diante desse quadro de ame-

aça à saúde global, governos têm 

adotado diversas medidas, dentre 

elas o isolamento social, apon-

tado pela OMS como uma das 

estratégias mais efi cazes na con-

tenção da propagação viral. Os 

números de infectados e de mor-

tos não param de crescer, sendo 

que EUA e Brasil têm apresenta-

do os piores índices, com mais de 

cem mil casos reportados em um 

período de sete dias. (World He-

alth Organization, 2020).

O isolamento consiste 

na manutenção das pessoas em 

suas residências. Porém, enquan-

to para alguns tal medida re-

presenta proteção diante da Co-

vid-19, para outras populações a 

situação se confi gura como ame-

aça, como nos casos de violên-

cia doméstica. O lar, que deveria 

ser uma fortaleza de segurança 

e tranquilidade, tem se transfor-

mado em um ambiente hostil às 

mulheres. 

De acordo com o Rela-

tório “Visível e invisível: a viti-

mização de mulheres no Brasil”, 

elaborado pelo Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública em 2019 

(Bueno, 2019), há uma perma-

nência do perfi l do agressor na 

vitimização da mulher, sendo em 

sua maioria pessoas conhecidas 

da vítima (76,4%). Dentre estes 

conhecidos, destaca-se a cate-

goria de “cônjuge/companheiro/

namorado”, correspondendo a 

23,8%. 

Desde o início do isola-

mento social no Brasil, diversas 

propagandas televisivas e cam-

panhas pela internet destacam a 

importância de denunciar a vio-

lência doméstica contra a mulher, 

por meio do Ligue 180. De acordo 

com o Ministério da Mulher, da 

Família e dos Direitos Humanos, 

houve um aumento de cerca de 

17% no número de ligações com 
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denúncias de violência contra a 

mulher durante o mês de março, 

período inicial da recomendação 

do distanciamento social no país 

(Galvani, 2020). No Rio de Janei-

ro, dados do plantão do Ministé-

rio Público Estadual revelam um 

aumento de 50% nos casos de 

violência doméstica já no primei-

ro fi nal de semana após os de-

cretos estaduais que propuseram 

o distanciamento social, sendo a 

maior parte das denúncias envol-

vendo violência contra a mulher 

(Bassan, 2020). Situações seme-

lhantes são reportadas no Ceará, 

Pernambuco e São Paulo. Assim, 

considerando que a maioria dos 

casos de violência contra a mu-

lher ocorre dentro de casa, por 

um rosto conhecido da vítima, 

verifi ca-se que a pandemia agra-

vou a situação de vulnerabilidade 

das mulheres, em razão da obri-

gatoriedade do isolamento social. 

Por hipótese, a cultura machista 

se manifesta e, por isto, precisa 

ser enfrentada.

Se a pandemia já signi-

fi ca um grave problema social, 

a cultura machista que se acen-

tua por meio de violência precisa 

ser analisada e contida. Assim, o 

problema que motiva este artigo 

consiste na pergunta: qual o pa-

pel do Estado na construção de 

políticas públicas que possam 

resultar na diminuição da violên-

cia contra a mulher em tempos 

de pandemia e ainda combater 

a cultura machista? O principal 

objetivo consiste em analisar po-

líticas públicas que buscam di-

minuir a violência contra a mu-

lher e, de forma mais específi ca, 

procura sugerir caminhos para o 

enfrentamento do problema na 

pandemia. O método se constitui 

de pesquisa bibliográfi ca e docu-

mental. 

A singularidade da pes-

quisa está em demonstrar a im-
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portância do poder público no 

combate à violência contra mu-

lher na pandemia, mas, também, 

em problematizar caminhos para 

a resolução do problema na es-

fera individual, da consciência 

de cada um na superação da cul-

tura machista. Como resultado, 

o artigo apresenta três soluções 

adicionais à Lei Maria da Pe-

nha, reconhecendo a importância 

de políticas públicas e do poder 

do Estado no enfrentamento de 

questões relacionadas aos di-

reitos fundamentais. Para o en-

frentamento da cultura social 

machista é preciso contar, igual-

mente, com a capacidade de pen-

samento do macho em se superar 

da estupidez que explica casos de 

violência contra e mulher.

Do ponto de vista for-

mal, o artigo se organiza em qua-

tro partes, a saber: (i) a violência 

contra mulheres e sua relação 

com o gênero; (ii) fatores que 

ampliam a vulnerabilidade; (iii) 

cultura machista e violência e (iv) 

medidas adotadas para a redução 

da violência.

A VIOLÊNCIA CONTRA 

MULHERES E SUA RELA-

ÇÃO COM O GÊNERO

O artigo 1º da Conven-

ção de Belém do Pará (1994, 

grifamos) preceitua que, “[...] en-

tender-se-á por violência contra a 

mulher qualquer ato ou conduta 

baseada no gênero, que cause 

morte, dano ou sofrimento físico, 

sexual ou psicológico à mulher, 

tanto na esfera pública como na 

esfera privada”. 

De acordo com Maria 

de Fátima Araújo (2005: 42), o 

termo “gênero”, na forma como 

vem sendo usado nas últimas dé-

cadas, adquiriu outras caracterís-

ticas: enfatiza a noção de cultura, 

situa-se na esfera social, dife-
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rentemente do conceito de sexo. 

Estabelecidas como um conjunto 

objetivo de referências, as repre-

sentações de gênero estruturam a 

percepção e a organização con-

creta e simbólica de toda vida 

social. Na medida em que essas 

referências estabelecem distri-

buições de poder, o gênero tor-

na-se envolvido na concepção 

e na construção do poder em si 

mesmo.

Tem-se que, na visão 

tradicional de organização so-

cietária, o homem é detentor do 

poder e, a mulher, sendo o polo 

mais fraco, está sujeita a sofrer 

mais com as violências sociais. 

Lourdes Maria Bandeira (2014), 

em seu artigo “Violência de gê-

nero: a construção de um campo 

teórico e de investigação”, corro-

bora com a teoria aqui apresen-

tada, ao afi rmar que, “[...] pela 

abundância de atos recorrentes 

de violência, percebe-se que a 

ordem tradicional se ressignifi ca 

permanentemente, remodelando 

os padrões e os valores sexistas, 

porém, não os elimina” (Bandei-

ra, 2014: 457).

Desta forma, não há 

ruptura signifi cativa nas estrutu-

ras antigas, isto é, as concepções 

dominantes de feminilidade e 

masculinidade ainda se organi-

zam a partir de disputas simbó-

licas e materiais, que operam no 

interior dos espaços domésticos 

e que, por conseguinte, acabam 

por se projetar em outras áreas, 

sendo processadas em outros es-

paços institucionais.

Bandeira (2014) argu-

menta que os pilares da violência 

contra a mulher são o patriarcado 

e a posição de dominação simbó-

lica masculina. Ambos se mani-

festam por meio de armadilhas, 

relacionadas ao fato de a existên-

cia da mulher ser carregada de 

sentidos. Deste modo, espera-se 
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vo-conjugal, rejeitar o pedido 

de separação, abdicar-se da in-

dependência econômica, aceitar 

a violência como expressão de 

ciúmes, entre outros” (Bandeira, 

2014: 457).

Assim, os comporta-

mentos sociais tidos como acei-

táveis ou não são ditados pelo 

sexo masculino, sendo que o 

machismo se apoia numa espécie 

de autorização da sociedade para 

aquele tipo de comportamento, 

ou, no mínimo, uma cegueira 

deliberada. A demarcação sim-

bólica do papel da mulher ditado 

pelo patriarcado, quando rompi-

da, responde com a morte.

Portanto, a violência de 

gênero revela um controle social 

sobre a mulher: seu corpo, sua 

sexualidade, sua mentalidade, 

estão inseridos em uma estrutura 

de poder e dominação masculina 

que explica a cultura machista. 

Desta forma, “[...] as relações in-

terpessoais de convivência nos 

loci privados e familiares são o 

lugar propício para a instalação 

e potencialização da violência de 

gênero” (Bandeira, 2014: 459).

A pandemia da Co-

vid-19 coloca em evidência as 

desigualdades de gênero, uma 

vez que são inegáveis o acúmu-

lo e a sobrecarga do trabalho do-

méstico que atingem o feminino 

(das Weib), acarretando cansaço 

físico, emocional e mental. So-

mando-se a isso, o uso indiscri-

minado de bebidas alcoólicas, 

o desemprego, a insegurança 

econômica, o distanciamento de 

amigos e familiares, a interrup-

ção das redes sociais e de prote-

ção, a sobrecarga de delegacias 

e hospitais e a falta de vagas nos 

abrigos, corroboraram para o au-

mento dos casos de violência fí-

sica e sexual contra as mulheres. 

(Siqueira et al, 2020).
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A desigualdade de gêne-

ro também se manifesta no mer-

cado de trabalho, que confi gura 

uma forma de violência contra a 

mulher, agravado pelo contexto 

de crise social decorrente da pan-

demia. Nesta seara, as mulheres 

foram historicamente sujeitas às 

condições de opressão, explora-

ção e subalternidade, num siste-

ma hierarquizante das ativida-

des desenvolvidas socialmente, 

denominado de divisão sexual 

do trabalho. A cultura machista 

se estabelece neste contexto de 

opressão. Dados de 2018 da Or-

ganização Internacional do Tra-

balho (OIT, 2018) mostram que o 

trabalho informal representa 42% 

do emprego feminino, enquanto 

simboliza 20% do emprego mas-

culino. Por estes dados, a ONU 

Mulheres (Nações Unidas, 2020) 

aponta que há evidências de que 

os impactos econômicos da pan-

demia afetarão mais o sexo femi-

nino que trabalha em empregos 

mal remunerados, inseguros e 

informais. Além disso, à medida 

que escolas e creches são fecha-

das para conter a disseminação 

da Covid-19, a capacidade das 

mulheres de se envolverem em 

trabalho remunerado enfrenta 

barreiras extras.

Portanto, verifi ca-se que 

as diversas espécies de violência 

contra a mulher decorrem da de-

sigualdade de gênero, fortalecida 

pela cultura do machismo, aspec-

to que será analisado logo após 

os fatores que ampliam a vulne-

rabilidade da mulher.

FATORES QUE AMPLIAM A 

VULNERABILIDADE 

O artigo denominado “A 

violência contra mulheres, crian-

ças e adolescentes em tempos de 

pandemia pela COVID-19: pa-

norama, motivações e formas de 
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enfrentamento”, de Marques et 

al. (2020) elencou alguns fatores 

que corroboram para o agrava-

mento da situação de vulnera-

bilidade da mulher em casa, em 

tempos de pandemia.

No nível comunitário, 

na medida em que diminui o 

acesso aos serviços públicos e 

instituições que compõem a rede 

social dos indivíduos, a busca por 

ajuda, proteção e alternativas res-

ta prejudicada devido à interrup-

ção ou diminuição das atividades 

em igrejas, creches, escolas e 

serviços de proteção social, bem 

como pela mudança de priorida-

de dos serviços de saúde para as 

ações voltadas à assistência dos 

pacientes com sintomas respira-

tórios e casos suspeitos e confi r-

mados de COVID-19 (Marques, 

et al. 2020).

No âmbito relacional, 

o maior tempo de convivência 

com o agressor também deve ser 

considerado. Além disso, ao se 

reduzir o contato social da víti-

ma com amigos e familiares, re-

duzem-se as possibilidades de a 

mulher criar e/ou fortalecer uma 

rede social de apoio, buscar aju-

da e sair da situação de violên-

cia. A longa convivência diária, 

especialmente entre famílias de 

baixa renda vivendo em domicí-

lios de poucos cômodos e grande 

aglomeração, reduzem a possi-

bilidade de denúncia com segu-

rança, desencorajando a mulher a 

tomar esta decisão (Marques, at 

al., 2020).

Na dimensão individu-

al, podem gerar o agravamento 

da violência, na interpretação dos 

autores Marques et al. (2020: 2): 
O aumento do nível 
de estresse do agres-
sor gerado pelo medo 
de adoecer, a incerte-
za acerca do futuro, 
a impossibilidade 
de convívio social, a 
iminência de redução 
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de renda, além do 
consumo de bebidas 
alcoólicas ou outras 
substâncias psicoati-
vas.

A sobrecarga feminina 

com o trabalho doméstico e o 

cuidado com os fi lhos, como ci-

tado no tópico anterior, também 

podem reduzir sua capacidade de 

enfrentar o agressor, além de tor-

ná-la mais vulnerável à violência 

psicológica e à coerção sexual. O 

medo da violência também atin-

gir seus fi lhos, restritos ao do-

micílio, é mais um fator que di-

fi culta a busca de ajuda. Por fi m, 

a dependência fi nanceira com re-

lação ao companheiro em função 

da estagnação econômica e da 

impossibilidade do trabalho in-

formal em função do período de 

quarentena é outro aspecto que 

reduz a possibilidade de rompi-

mento da situação. (Marques, at 

al., 2020).

Dados da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado 

de São Paulo (São Paulo, 2020), 

sobre violência contra mulheres, 

comprovam o aumento da vulne-

rabilidade das mesmas em tem-

pos de pandemia. Em março de 

2020, primeiro mês de isolamen-

to social no Brasil, as ocorrências 

por lesão corporal dolosa chega-

ram a 4.329 no Estado de São 

Paulo. Ainda, dos homicídios 

cometidos em março de 2020 por 

motivo de confl ito interpessoal 

(entre casais), 81,8% das vítimas 

são do sexo feminino, contra 

18,2% do sexo masculino. Em 

fevereiro esta porcentagem era 

de 64,3% para o sexo feminino 

e 35,7% para o sexo masculino. 

(São Paulo, 2020).

O expressivo aumento 

de ocorrências de ilícitos contra 

mulheres indica a insistência da 

cultura machista e sua reprodu-

ção dentro dos lares, demonstran-
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do a necessidade de superação. 

Urge questionar: como conscien-

tizar o macho em relação à sua 

responsabilidade social para a 

superação da cultura machista, 

uma que vez já existem diversos 

aparatos jurídicos, políticos e so-

ciais reafi rmando o direito à vida 

da mulher e sua valorização?

CULTURA MACHISTA E 

VIOLÊNCIA

Conforme ensina Si-

mone de Beauvoir (1970: 9), “[...] 

se quero defi nir-me, sou obriga-

da inicialmente a declarar: “sou 

uma mulher”. Pois está suben-

tendido que ser um homem não é 

uma singularidade, mas ser mu-

lher, sim”. Filósofos como Locke 

e Rousseau preconizaram uma 

organização social baseada em 

homens iguais e livres, direcio-

nando suas ações e seus próprios 

destinos (Cerqueira, et al., 2013), 

porém, nada foi dito sobre o pa-

pel/posição da mulher nestes ide-

ais. Aliás, se a tradição moderna 

desprezou a presença da mulher 

em suas teorias, a medieval de-

monizou-a. O estudo de Silva 

(2011) contextualiza o tema:
Vale lembrar que a 
serpente foi arqueti-
picamente associada 
à imagem feminina 
de Lilith, o demônio 
em forma de mulher. 
Nos antigos livros 
hebraicos do Talmud 
e do Zohar, Lilith te-
ria sido a primeira 
esposa de Adão que 
o abandonou após ser 
proibida de praticar 
relações sexuais “por 
cima”. Deus viu, en-
tão, a necessidade 
de criar Eva, uma 
nova companheira 
para Adão. Todavia, 
mesmo sendo feita 
das costelas de Adão 
(condição primordial 
de submissão), Eva 
também desafi a Deus 
e o marido ao ser se-
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duzida pelos ardis da 
serpente (estimulada 
pela vingativa Lili-
th). As duas mulhe-
res primordiais são 
agentes demoníacos 
responsáveis pela 
condição mortal e 
sofredora da humani-
dade (Silva, 2011).

Nota-se que a ideia de 

submissão da mulher em um país 

cristão, como é o caso do Brasil, 

precisa ser objeto de refl exões de 

teólogos e da cristandade, isto 

é, de instituições religiosas. Isto 

porque, como conclui Tedeschi 

(Apud., Balbinotti, 2018), as re-

presentações femininas presen-

tes no discurso da moral católica 

exerceram infl uência signifi cati-

va na defi nição do lugar ocupado 

pela mulher na igreja, na socieda-

de e na cultura, tendo sido funda-

mental no reforço das desigual-

dades de gênero. 

Para a fi lósofa Mary 

Wollstonecraft (2016), a ideia de 

que Eva era, literalmente, uma 

costela de Adão, prova que o ho-

mem, desde os tempos antigos, 

achou-a conveniente para exer-

cer sua força, “[...] porque toda 

a criação foi feita apenas para a 

conveniência e o prazer do ho-

mem (Wollstonecraft, 2016: 47). 

Por fi m, “[...] um homem não te-

ria a ideia de escrever um livro 

sobre a situação singular que 

ocupam os machos na humanida-

de” (Beauvoir, 1970: 9), isto por-

que a ocupação de todos os espa-

ços pelo homem é algo natural e 

universal.

Assim, a predominância 

do masculino surge, inicialmen-

te, no discurso, a ponto de dizer-

mos “os homens” para designar 

os seres humanos. Diferentemen-

te de Simone de Beauvoir, Judith 

Butler (2003) afi rma a referida 

predominância por meio do dis-

curso, em teorias feministas mais 
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atuais. Nesse sentido, as iden-

tidades de sexo e de gênero são 

concebidas como práticas discur-

sivas, sendo os sujeitos efeitos de 

um discurso amarrado por regras 

(Butler, 2003: 208).

O conjunto de posturas 

e artefatos vinculado às condutas 

confi guram um campo separado 

das disposições socioculturais 

pelas quais se possibilita o reco-

nhecimento de um sujeito social. 

Contudo, os modos de vida, esti-

los de existência regulados pelo 

sistema sexo/gênero impedem 

aos corpos uma formulação que 

não “homem” e “mulher”, o que 

Butler defi ne como heterossexua-

lidade compulsória.

Inspirada pelas lições de 

Judith Butler, Juliana Perucchi 

(2012) argumenta:
As possibilidades de 
condução das con-
dutas corporais na 
contemporaneidade 
pelas performances 

sexuais e de gênero 
confi guram a inteli-
gibilidade das for-
mas pelas quais os 
atributos de masculi-
nidade/feminilidade 
tornam-se legítimos, 
enquanto regulados, 
gerando padrões 
identitários relativa-
mente estáveis (Pe-
rucchi, 2012: 88).

Posteriormente, a exal-

tação do masculino ocorre dentro 

da estrutura familiar: a formação 

da personalidade das mulheres e 

a valorização do comportamento 

submisso passaram de uma ge-

ração a outra, com a inferioriza-

ção do feminino e a autorização 

silenciosa da exploração da mu-

lher. Para Beauvoir (1970: 22) na 

mulher há, no início, um confl ito 

entre sua existência autônoma e 

seu “ser-outro”; ensinam-lhe que 

para agradar é preciso procurar 

agradar, fazer-se objeto; ela deve, 

portanto, renunciar à sua autono-
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mia. 

Com a implementação 

do modelo social patriarcal, “a 

mulher passa a ter sua sexualida-

de rigidamente controlada pelos 

homens e o casamento monogâ-

mico traz a obrigação da mulher 

sair virgem das mãos do pai para 

o marido” (Balbinotti, 2018: 4).

A máxima “em briga de 

marido e mulher não se mete a 

colher” representa a infl uência do 

peso da tradição sobre as mulhe-

res, ao ponto de situações de vio-

lência no espaço do lar gerarem 

um certo embaraço. Endossando 

essa tese, Maria Lourdes Bandei-

ra (2014) afi rma que os confl itos 

interpessoais e as violências de-

les decorrentes são considerados 

pertencentes à singularidade das 

pessoas. Logo, para grande parte 

dos agentes públicos, a denúncia 

dessas violências aparece como 

ato imprudente, por quebrar o 

imperativo moral que mantém 

separadas as esferas “público e 

privado”. Bandeira (2014) conti-

nua:
Há um movimento 
sexista de privatiza-
ção deste tipo de vio-
lência, o qual orienta 
pensamentos como: 
“ninguém deveria to-
mar conhecimento da 
violência praticada 
na intimidade da vida 
das pessoas”, ou seja, 
nas entranhas da so-
ciedade, no interior 
das famílias, a menos 
que sejam violências 
inequivocamente cri-
minalizadas há muito 
tempo, tal qual o as-
sassinato (Bandeira, 
2014: 467).

Para comprovar tal tese, 

deve-se recordar do caso de Raul 

Fernandes do Amaral Street, que 

assassinou sua companheira An-

gela Diniz, em 1976, tendo sido 

absolvido sob a alegação de que 

“matou por amor” (Toigo, 2010). 

Inspirada na legislação portugue-
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sa trazida pelo Brasil, a tese de 

legítima defesa da honra surgiu 

para perdoar a conduta crimino-

sa, baseada no entendimento ge-

ral de que a infi delidade da mu-

lher era uma afronta aos direitos 

do marido. 

Atualmente, as mulhe-

res seguem sendo assassinadas, 

embora não mais em defesa da 

honra. Contudo, conforme afi r-

ma Maria Lourdes Bandeira 

(2014), não houve mudanças sig-

nifi cativas em relação às razões 

que continuam a justifi car for-

malmente a persistência da vio-

lência de gênero, centrando-se 

principalmente na argumentação 

de que a mulher não está cum-

prindo bem seus papéis de mãe, 

dona de casa e esposa por estar 

voltada ao trabalho, ao estudo ou 

envolvida com as redes sociais, 

entre outras.

Desta forma, a questão 

da violência de gênero tornou-

-se a principal identidade dos 

movimentos feministas, que rei-

vindicavam o reconhecimento 

da legitimidade e da urgência da 

mesma, além de mudanças na or-

dem legal, social e jurídica para 

interferir na estrutura patriarcal 

familiar vigente e avançar na im-

plantação de políticas públicas de 

combate à violência de gênero. 

Superar a cultura ma-

chista que gera violência contra 

a mulher é, portanto, responsa-

bilidade de toda a sociedade, de-

vendo ser destacado o papel do 

macho neste processo. Estaria o 

machista disposto a abdicar de 

seu poder de exploração da mu-

lher? Talvez se convencidos, via 

conhecimento, de que esta ex-

ploração fortalece a mulher e os 

diversos movimentos feministas, 

então, o recuo pode ser uma con-

sequência. O machista, afi nal, é 

um fraco que explora a suposta 

fragilidade da mulher. Na medi-
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da em que esta fragilidade se re-

vela falaciosa - a força da mulher 

está em resistir em ser mulher em 

um mundo de cultura machista - 

então, ou o macho recua ou a mu-

lher o obriga a recuar.

MEDIDAS ADOTADAS 

PARA A REDUÇÃO DA VIO-

LÊNCIA 

De acordo com Simo-

ne Cabral Marinho dos Santos 

(Apud., Siqueira et al., 2020), 

uma das razões do quadro de 

desigualdade de gênero é que o 

domínio masculino prevalece no 

campo do discurso e da lingua-

gem. Deste modo, as instituições 

se confi guram como espaços pri-

vilegiados, onde os princípios da 

perpetuação da dominação mas-

culina são elaborados e impostos.

Como ressaltado por 

Lourdes Maria Bandeira (2014: 

463), nem todas as sociedades na 

história da civilização qualifi ca-

ram os atos violentos contra as 

mulheres como crime, sendo esta 

percepção recente, a qual muito 

se deve à perspectiva formulada 

e defendida pelos direitos huma-

nos. Combater a cultura machis-

ta é uma necessidade social não 

visualizada há algumas décadas. 

A referida cultura adquiriu senti-

do dogmático em muitos casos e 

pouco se falou a respeito da vio-

lência contra a mulher derivada 

desta cultura.

Nesse contexto, os mo-

vimentos feministas foram e são 

muito importantes, lutando pela 

igualdade na diferença desde os 

anos 80 (Araújo, 2005). É sem-

pre oportuno destacar os escritos 

da fi lósofa Mary Wollstonecraft 

(2016), que nasceu em 1759 na In-

glaterra, em especial “A reivindi-

cação dos direitos das mulheres”. 

Para ela, diversos argumentos 

engenhosos têm sido apresenta-



54

ISSN: 2675-7451

Vol. 02  - n 03 - ano 2021

Editora Acadêmica Periodicojs

dos para justifi car os objetivos 

diferentes dos dois sexos, mas, 

em verdade, não se admite que as 

mulheres tenham sufi ciente for-

ça mental para obter aquilo que 

realmente merece o nome de vir-

tude. Afi rma: “Fortaleça a mente 

feminina, expandindo-a, e ha-

verá um fi m à obediência cega”. 

(Wollstonecraft, 2016: 45).

Em 1988, a Constituição 

Federal declarou a igualdade en-

tre os gêneros, como um dos fun-

damentos do Estado Democrático 

de Direito. Contudo, a igualdade 

formal constitucionalizada pos-

sui discrepâncias com a prática, 

isto porque, “[...] a representação 

linguística da isonomia dá a fal-

sa compreensão de que algumas 

mudanças foram profundamente 

operadas na sociedade” (Siqueira 

at al., 2020: 221). 

Nesse sentido, Beauvoir 

assevera que:
O homem pode, pois, 

persuadir-se de que 
não existe mais hie-
rarquia social entre 
os sexos e de que, 
grosso modo, através 
das diferenças, a mu-
lher é sua igual [...]. 
Mas, logo que entra 
em confl ito com a 
mulher, a situação se 
inverte: ele tematiza 
a desigualdade con-
creta e dela tira au-
toridade para negar 
a igualdade abstrata. 
Assim é que mui-
tos homens afi rmam 
quase com boa-fé 
que as mulheres são 
iguais aos homens 
e nada têm a reivin-
dicar, e, ao mesmo 
tempo, que as mu-
lheres nunca poderão 
ser iguais aos ho-
mens e que suas rei-
vindicações são vãs 
(Beauvoir, 1970: 20). 

Simone de Beauvoir é 

cirúrgica em sua análise que evi-

dencia o machismo. Mesmo com 

o discurso que aparenta a con-
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quista de igualdade da mulher, 

a cultura machista se mantém 

intacta na avaliação de desprezo 

ao feminino (das Weib). É neste 

sentido que defendemos o apri-

moramento de políticas públicas 

para o combate do machismo, 

no aprimoramento de leis, mas, 

além disto, visualizamos a neces-

sidade de foco em relação à cons-

trução argumentativa do macho, 

um tipo de elaboração argumen-

tativa que possa convencê-lo de 

sua fraqueza, da mesma forma 

que há necessidade de alcançar 

as instituições religiosas sobre 

esta demanda.

Em relação aos disposi-

tivos para combater a violência 

doméstica no Brasil, é relevante 

mencionar a ‘‘Lei Maria da Pe-

nha’’ (Lei n. 11.340/2006), con-

siderada um marco na luta pelos 

direitos das mulheres e pela cri-

minalização da violência domés-

tica no país. Vale dizer que tam-

bém se trata de uma conquista 

do movimento feminista, dado 

que os operadores do direito não 

viam necessidade de uma lei es-

pecífi ca.

A referida lei foi fun-

damentada em normas e direti-

vas legitimadas na Constituição 

Federal, na Convenção da ONU 

em 1979 sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Violência 

contra a Mulher e na Convenção 

Interamericana para Punir e Er-

radicar a Violência contra a Mu-

lher, ocorrida em 1994. 

Em 2011, surgiu a Políti-

ca Nacional pelo Enfrentamento 

à Violência contra as Mulheres, 

com ações baseadas na preven-

ção, no combate, na garantia de 

direitos e na assistência das víti-

mas, além da garantia do monito-

ramento dessas ações. Dentre os 

projetos propostos pela Política, 

destaca-se a criação da Rede de 

Atendimento à Mulher em Situ-
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ação de Violência, composta por: 

Centros de Referência, Casas 

Abrigo; Delegacias Especializa-

das de Atendimento à Mulher; 

Defensorias da Mulher; Juizados 

de Violência Doméstica e Fami-

liar Contra a Mulher; e a Central 

de Atendimento à Mulher (Ligue 

180). (Maciel et al., 2019)

Mais recentemente, a 

Lei 13.718/2018 realizou altera-

ções sensíveis nos crimes contra 

a dignidade sexual, tipifi cando a 

importunação sexual e o crime 

de pornografi a de vingança, o 

que se revela de extrema impor-

tância, a fi m de abarcar e punir 

mais espécies de violência contra 

a mulher. (Brasil, 2018).

Por fi m, em 2019, a Lei 

Maria da Penha passou por diver-

sas atualizações, que facilitaram 

a execução da medida cautelar de 

afastamento do lar do agressor; 

a apreensão de armas de fogo 

em posse do agressor; a matrí-

cula dos dependentes da vítima 

de violência doméstica em ins-

tituições de ensino próximas ao 

domicílio, bem como o sigilo de 

seus dados. (Silva, 2019).

Especifi camente em re-

lação ao contexto de pandemia, 

por meio do Portal de Notícias do 

Governo Federal (Brasil, 2020a), 

o governo brasileiro anunciou a 

ampliação do Disque 100 e do Li-

gue 180, as criações do aplicativo 

para smartphones “Direitos Hu-

manos Brasil” e do portal exclu-

sivo para denúncias envolvendo 

violência doméstica. Dessa for-

ma, a vítima pode realizar a de-

núncia de modo mais ágil e com 

menor custo de resposta, pois há 

a opção de anexar fotos, vídeos 

ou áudios que ajudem no pro-

cesso. Ainda, nota-se o aumento 

das propagandas televisivas esti-

mulando a denúncia de casos de 

violência.

Vale ressaltar, ainda, a 
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iniciativa de alguns particulares, 

como a Empresa Magazine Lui-

za, que por meio de seu aplicati-

vo permite a ligação direta para o 

180, número da Central de Aten-

dimento à Mulher. (Época, 2020).

Contudo, não podemos 

deixar de levantar o seguinte 

questionamento: tais medidas 

são sufi cientes para o combate à 

violência contra as mulheres? Os 

números evidenciam um aumen-

to dos casos de violência contra a 

mulher, além das subnotifi cações, 

impossíveis de serem calculadas, 

mas que certamente representam 

um percentual sombrio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciamos as refl exões 

deste artigo por meio da per-

gunta: qual o papel do Estado na 

construção de políticas públicas 

que possam resultar na diminui-

ção da violência contra a mulher 

em tempos de pandemia e ainda 

do combate à cultura machista? 

Diante do exposto, é possível 

afi rmar que o Estado possui um 

papel crucial no combate à vio-

lência contra a mulher, na me-

dida em que deve reconhecer a 

existência da violência presente 

nas relações privadas e sociais e 

em certas instâncias estatais, “[...] 

tanto entre os agentes institucio-

nais, quanto entre os indivíduos 

comuns” (Bandeira, 2014).

Concordamos com a ar-

gumentação de Bandeira (2014) 

de que a questão de gênero, em 

sua interface com a violência, 

deve ser vista como ampliação, 

aprimoramento e desdobramento 

das diretrizes estabelecidas nos 

campos da segurança, justiça e 

saúde no Brasil.

A permanência de ele-

vados índices de violência con-

tra a mulher revela que as leis, 

por si só, são insufi cientes para 
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transformar a realidade. Leis 

são importantes instrumentos 

para prevenção, conscientiza-

ção e repressão, mas enfrentar a 

violência contra a mulher exige 

romper muitas barreiras, que se 

estendem desde os pré-conceitos 

e machismos naturalizados até os 

fatores que mantêm as mulheres 

em silêncio como o medo, a ver-

gonha, a crença na mudança do 

parceiro e revitimização por par-

te de autoridades e da sociedade. 

Essa violência tem vitimado mu-

lheres pelas mãos de agressores 

conhecidos.

O aumento da violência 

contra a mulher em tempos de 

pandemia revela algo muito mais 

profundo que apenas uma crise 

social e econômica. O machismo 

ainda é um fator gritante para a 

perpetuação da desigualdade de 

gênero, que muitas vezes se mos-

tra a fonte das diversas espécies 

de violência sofridas pela mulher. 

Para além da pandemia, 

é necessário refl etir acerca da 

efetividade das políticas de pro-

teção à mulher, a fi m de que não 

se tornem um discurso utópico, 

bem como refl etir sobre o papel 

feminino na sociedade, para não 

assumirmos a neutralidade do 

distanciamento. 

Ressaltamos ao longo 

do texto que sensibilizar o macho 

em relação ao seu papel frágil no 

debate sobre a violência contra a 

mulher é essencial. Quando o ho-

mem é seguro de si, de sua força, 

não há espaço para violência ou 

mesmo para o desprezo alheio. 

Notamos que a violência contra 

e mulher diz muito mais de ho-

mens frágeis do ponto de vista 

epistêmico, isto é, incapazes de 

superar o preconceito estabele-

cido na cultura machista, do que 

propriamente de uma compreen-

são de alguém que pudesse ter 

algum poder de fato. 
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Faz-se necessário uma 

espécie de educação capaz de 

fazer com que os homens se per-

cebam no mundo, como é o caso 

da concepção de educação aris-

tocrática, desenvolvida por Men-

donça (2018), aquela segundo a 

qual, por meio da autocrítica e 

da autossuperação, seria possível 

compreender as forças de fraque-

zas de cada um para a hipótese de 

seu aprimoramento para a vida 

social.

Ainda, como muito bem 

pontuado por Eugênia Nogueira 

do Rêgo Monteiro Villa (Bueno, 

2019), no Relatório “Visível e 

invisível: a vitimização de mu-

lheres no Brasil”, elaborado pelo 

Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública em 2019, a violência con-

tra a mulher pode se revelar em 

uma realidade empírica não en-

quadrada na moldura legal, que 

provoca rupturas na modelagem 

normativa, de forma que não po-

demos confundir violência com 

crime. É necessário adotar estra-

tégias orientadas para prevenção 

de riscos resultantes dos proces-

sos de emolduramento, para que 

se previna a incidência de fatores 

que inibam a compreensão do fe-

nômeno “violência” em sua intei-

reza. 

Por fi m, entendemos 

que o debate sobre o enfrenta-

mento de violência contra mulhe-

res, que possa auxiliar no com-

bate da cultura machista, precisa 

ser feito, principalmente, junto às 

instituições religiosas. A tradição 

cristã que defi ne a mulher como 

serva do homem, por certo, legi-

tima o comportamento machista 

e acentua a cultura do macho. 

Discursos religiosos têm força na 

formação do caráter de pessoas, 

então, é fundamental que as ins-

tituições religiosas assumam sua 

responsabilidade no combate à 

violência contra as mulheres.
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Isto posto, cabe a nós, 

mulheres, a tarefa permanente 

de estudar, compreender, disse-

minar e praticar a igualdade de 

gênero, ocupando cada vez mais 

espaços, a fi m de que um dia não 

nos possam calar.  Como muito 

bem colocado pela fi lósofa Mary 

Wollstonecraft (2016: 67), “[...] é 

hora de efetuar uma revolução 

nos modos das mulheres – hora 

de devolver-lhes a dignidade per-

dida – e fazê-las, como parte da 

espécie humana, trabalhar refor-

mando a si mesmas para refor-

mar o mundo”.
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